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Na última reunião com oCruesp, no dia 8/7, na Reito-ria da Unesp, o Fórum dasSeis questionou, inicialmen-te, as dificuldades de agenda-mento de reuniões e de cum-primento de acordos feitos.O Cruesp não está respeitan-do o acordo de envio mensalde planilhas e de realizar reu-niões técnicas periódicas paraacompanhamento da arrecada-ção do ICMS. Além disso, valerelembrar que a arrecadaçãoem 2007 fechou em R$ 45,7 bi-lhões e, portanto, o Cruesp des-cumpriu compromisso indica-do nos itens 1 e 2 do seu Co-municado n° 3/2007 (ver Infor-mativo Adusp 260). Os de-mais assuntos tratados nareunião são, resumidamente,apresentados a seguir.
Folga de caixaFicou claro que existegrande folga de caixa nas

Universidades e que o baixocomprometimento médio deseus orçamentos com salári-os comportaria as correçõessalariais reivindicadas. O Fó-rum ressaltou que o reajus-te de 6,51% foi insuficiente,sobretudo diante de uma in-flação que beira 2% no perío-do após a modesta correção.Os reitores alegaram quea folga orçamentária possibi-litou investimentos e avan-ços acadêmicos importan-tes, dentre eles a expansãode vagas. Quanto a este as-pecto, o Fórum cobrou doCruesp uma postura maiscontundente no que diz res-peito a exigir do governo avinculação de recursos adici-onais de 0,05% e 0,07% doICMS destinados às universi-dades para garantir, respec-tivamente, a expansão de Li-meira (Unicamp) e a incor-poração de Lorena (USP).

Quanto ao pagamentodos aposentados com recur-sos subvinculados às univer-sidades, os reitores não ne-gam que a permissão intro-duzida pela lei que criou aSPPrev precisa ser estuda-da a fim de analisar o im-pacto das aposentadoriasna folha de pagamento enos orçamentos; contudo,alegam que na prática, atéagora, não houve mudançaalguma, pois a verba dasuniversidades tem sido re-passada pelo Estado paramanter as aposentadorias.Outra dúvida que permane-ceu foi quanto à dívida deR$ 1 bilhão da Unesp como INSS, que o Cruesp afir-ma tratar-se de uma “ques-tão contábil”.
PerplexidadeSobre a Univesp (ensinoà distância), o presidente

do Cruesp afirmou que“não vai causar nenhum ti-po de ônus para as universi-dades”, pois o financiamen-to é todo da área estadual.O Fórum foi contundenteao colocar suas preocupa-ções, deixando claro que oproblema pode não se tra-tar apenas de eventual“ônus financeiro”, mas simde as universidades seremconiventes com a adoçãode política inadequada paraprovimento de formação ini-cial, sobretudo de professo-res, que é por onde seria ini-ciada a Univesp.Novamente, com ar deperplexidade, os reitores en-saiaram desqualificar nos-sos argumentos acusando-nos de não ter propostas,ao que o Fórum informouprontamente sobre o PlanoEstadual de Educação– Pro-posta da Sociedade Paulis-ta (PL n° 1074/2003,Alesp – uma cópia foi enca-minhada ao Cruesp ).Sobre como será tratado

o conteúdo do § 4º do arti-go 4º da LDO-2009 (neces-sidade de publicação tri-mestral da movimentaçãode verbas, inclusive de pes-quisas), os reitores, comar de surpresa, tergiversa-ram.Questionados sobre Polí-ticas de Permanência Estu-dantil, em especial pelos re-presentantes dos DCE daUSP e da Unicamp, os reito-res, sem apresentar dadosconcretos, afirmaram querealizaram mais do que ha-via sido acordado anterior-mente, provavelmente fa-zendo alusão ao final doitem 1 do Comunicado Cru-esp n° 3/2007, o que é, nomínimo, questionável.Até o fechamento dessaedição, o Fórum não tinharecebido as planilhas decomprometimento mensal(a última foi recebida emabril); e nem tampouco areunião técnica, solicitadapara agosto, havia sidoagendada.

Reunião entre Fórum das Seis e Cruesp

N a reunião de 14/8, oVice-Reitor enfatizouos esforços realizadospara buscar o fechamentoda lista de beneficiários. Ape-sar deste empenho, os avan-ços foram modestos confor-me relatamos a seguir.No início da reunião aAdusp perguntou à reitoriasobre dois pontos penden-tes: necessidade do benefi-ciário ser associado daAdusp em 1990 e situaçãodos pesquisadores. A Reito-ria informou que ainda nãose decidiu sobre essas ques-tões. A Adusp reiterou sua

interpretação da sentençaem favor de todos que eramdocentes em 87 e 90 e, tam-bém, de ser justa a inclu-são dos pesquisadores queexerciam funções docentes.A Adusp apontou proble-mas nas exclusões por litis-pendência, entregando umalistagem de 42 nomes emque o conflito era com amesma ação que tramita naJustiça do Trabalho.A Reitoria enviou em01/08/2008 diversas plani-lhas buscando responder so-bre os 414 nomes cuja situa-ção ainda não tinha sido ca-

racterizada. Na sua respostaela não considerou nossa ma-nifestação anterior sobre os208 que ela mesma já haviaenviado em maio/2008. Dequalquer forma, nos manifes-tamos sobre todos os nomesenviados, indicando várias in-consistências que foram ano-tadas pelos representantesda Reitoria para posterior ve-rificação. É importante sali-entar que muitas das infor-mações apresentadas pelaReitoria eram incompletas,o que impossibilitava umaavaliação conclusiva da situa-ção (isto após os 60 dias pre-

vistos pela Reitoria para essatarefa!).
Os avançosConsiderando o prazo de90 dias estabelecidos pelojuiz em seu despacho publi-cado no dia 18/07 (ver In-formativo Adusp 264) paraque a USP entregue a listados beneficiários, acordou-se produzir até 18/09: listaincontroversa de beneficiári-os, lista daqueles que o juiznão reconheceu o direitoao benefício da ação e listados casos em que há contro-vérsia entre a USP e a

Adusp. A Reitoria se com-prometeu a abrir um canalde comunicação diretocom a equipe do DRH paraacelerar o processo.A intenção da Adusp éque entre 18/09 e 18/10haja divulgação ampla des-sas listas de modo que to-dos os envolvidos possam semanifestar sobre eventuaiserros. A Adusp solicitou acolaboração da Reitoria pa-ra ter acesso ao banco deendereços de todos os ati-vos, aposentados, e pensio-nistas, para encaminhar asinformações pertinentes.

Ação do Gatilho, poucos avanços
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T rês membros da Comis-são Especial do Conse-lho Universitário paraEstudar a Reforma Estatutá-ria da USP — os professoresJoão Grandino Rodas, da Fa-culdade de Direito, presiden-te da comissão; Glaucius Oli-va, do Instituto de Física deSão Carlos; e Marcos Felipede Sá, da Faculdade de Medi-cina de Ribeirão Preto — esti-veram no campus de Pirassu-nunga em 12/6 para apresen-tar suas propostas de modifi-cação do Estatuto. Na pla-téia, uma quantidade signifi-cativa de docentes e funcioná-rios, e alguns poucos alunos.Podia-se sentir o grandeinteresse de todos em parti-cipar e se informar a respei-to de tão importante tema,visto que têm sido raras asoportunidades de participa-ção democrática quando dadiscussão de temas funda-mentais à Universidade deSão Paulo.Após ouvir as boas-vindasdo diretor da Faculdade de Zo-otecnia e Engenharia de Ali-mentos (FZEA), o professorRodas introduziu o tema. Ale-gou que entende o ímpetodos que querem avançar “milpassos”, mas que isso não se-ria possível; seria preferívelavançar “dez passos”, comopossibilidade real, a ter umobjetivo inalcançável e, por-tanto, gerador de impasses.(Entretanto, a questão nestecaso não é escalar, e sim veto-rial. Dez passos em que dire-ção e sentido? Dependendoda direção e sentido, podeser melhor ficar parado).Por fim, o professor Rodasenfatizou que a comissão es-tava ali mais para coletar opi-niões do que opinar, frustran-do grande parte da platéiaque esperava um debate fran-co e direto. Em seguida, oprofessor Glaucius fez umaapresentação na qual expôso trabalho de tabulação das

diversas sugestões apresenta-das à comissão.
Temas e propostasSegundo o professor, os ar-tigos do Estatuto que recebe-ram maior número de suges-tões de alteração se concen-tram em três temas princi-pais: descentralização admi-nistrativa e reformulação doscolegiados; carreira docente;eleição para reitor.As propostas apresentadas re-lacionadas a estes temas são:• Criação de três sub-reito-rias;• Modificação da composi-ção dos Conselhos de Depar-tamento e das Congregaçõespara torná-los mais represen-tativos e diminuir o númerode participantes;• Desmembrar a funçãode professor associado emtrês níveis. A progressão en-tre os níveis se daria por ava-liação da Comissão de Avalia-

ção Acadêmica (CAA);• Turno único para a esco-lha da lista tríplice das cha-pas de Reitor e Vice-Reitor eque o colégio eleitoral sejamas Congregações, com maiorparticipação de estudantes efuncionários, como previstona LDB (em tese um avanço).Estas propostas foram apre-sentadas praticamente destamaneira, sem nenhum detalha-mento. Aparentemente são sóidéias vagas, por enquanto, ouentão não se quer revelar oque realmente se pretende.
A falta de debateEm seguida, foi aberta a pa-lavra para quem quisesse semanifestar. Como não haviapropostas detalhadas, as inter-venções foram bastante espe-culativas. Exemplo: em quesentido seria a mudança na re-presentação dos colegiados?Para torná-los mais demo-cráticos e representativos

ou, ao contrário, ainda maisdominados por uma minoriade professores titulares? Co-mo torná-los mais represen-tativos diminuindo o númerode representantes? Sem o de-talhamento da proposta porparte da comissão o debate fi-cou comprometido.Apesar disso, alguns ques-tionamentos importantes sur-giram das intervenções da pla-téia:• A incoerência de se pro-por a descentralização pormeio das sub-reitorias e, aomesmo tempo, centralizarna CAA a progressão entre ní-veis de Professor Associado;• A inexistência de correla-ção entre excelência acadêmi-ca e excelência na gestão doente público, onde qualida-des como espírito público, li-derança, legitimidade, entreoutras, são imprescindíveis;• Supervalorização das pu-blicações científicas na avali-

ação do desempenho dos do-centes, em detrimento dasatividades de ensino, exten-são e mesmo engajamentoinstitucional;• Legitimidade da comis-são para conduzir o trabalhode reforma do Estatuto;• Legitimidade do CO paraaprovar o documento que re-ge todas as atividades na USP.Por sua vez, os funcionári-os técnico-administrativosnão se sentiram minimamen-te valorizados na apresenta-ção. Questionaram o porquêde a sua carreira não cons-tar entre os pontos princi-pais da reforma do Estatuto.Os debates, porém, foramdominados pelo “bode na sa-la”. A proposta, sem ne-nhum significado de fundopara a Universidade, de cria-ção das sub-reitorias foi obje-to de grande parte das inter-venções. Ainda por falta dedetalhes, questionou-se se as

Na FZEA, Comissão evita debate francosobre reforma do Estatuto

Proclamar que “não é to-da a universidade que corro-bora o modo como está sen-do feita essa reforma”: essaa intenção de um manifestolido durante a audiência pú-blica sobre a Reforma do Es-tatuto da USP realizada em5/8 na FEA. Assinado peloDiretório Central dos Estu-dantes-Livre (DCE) e pela As-sociação dos Pós-Graduan-dos (APG), o texto tem co-mo eixo o repúdio à falta dedemocracia nos fóruns daUSP: “O processo [de refor-ma] carrega os vícios da es-trutura de poder da universi-dade”, avalia Bruno Ranieri,diretor do DCE.O manifesto, entregue aopresidente da comissão, pro-fessor João Grandino Rodas,considera “um retrocesso”

realizar a reforma do Estatu-to por meio de uma comis-são tão restrita. “Assim, exigi-mos a extinção imediata daComissão Especial para Estu-dar a Reforma do Estatutá-ria da Universidade de SãoPaulo”, declara o texto.Os trabalhos da Comis-são Especial, designada pe-lo CO em 2006, começa-ram com seis membros (cin-co docentes e um represen-tante estudantil). Raniericonta que “a comissão pe-diu às congregações suges-tões, e elas vieram, mas nofinal de tudo dois professo-res se afastaram do grupo”.Por conta disso, em marçode 2008, houve uma amplia-ção da comissão, cuja com-posição passou a contem-plar nove assentos para do-

centes, quatro para estudan-tes e dois para funcionários(estes últimos, no entanto,recusaram-se a eleger repre-sentantes).
“Retirar detalhes”Fernando Rugitsky, umdos representantes discentesna comissão, chama atençãopara o caráter da propostaque vem sendo levada às audi-ências. Ele vê os resultadosda consulta às unidades serdeixado para trás, pois os re-presentantes docentes na co-missão alegam que o que foidiscutido pelas unidades apa-rentemente não tem a vercom o novo processo.Falando da preparação rea-lizada no interior da comis-são para as audiências, Ru-gitsky lembra que “a grande

preocupação deles [os pro-fessores designados peloCO] era retirar o máximopossível de detalhes” daapresentação. “É uma pro-posta de linhas gerais quenão politiza”, avalia.Segundo Ranieri, a audi-ência realizada na FEA foimuito mal explicada pelosprofessores da comissão:“Até abriram para discus-são, mas ela foi muito proto-colar”, completa o estudan-te. No debate, em consonân-cia com as falas críticas dosestudantes, o professor Mo-acyr Aizenstein, do ICB, as-sinalou que as mudançaspropostas são tímidas e queconcorda com a constata-ção de que a USP é a univer-sidade mais autoritária dopaís.

Manifesto lido na FEA pede extinção da Comissão Especial
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sub-reitorias não seriammais uma instância de passa-gem dos processos sem ne-nhum poder decisório.
Respostas evasivasA maioria das respostas ofe-recidas pela comissão foi eva-siva e sem novidade. Argumen-tou-se que: “a avaliação temque ser centralizada, pois asunidades são corporativistas”.São? O que sustenta esta afir-mação? E os membros daCAA, não têm seus interes-ses? Ou “vieram de Marte”?Argumentou-se tambémque a avaliação docente po-de ser feita em outras ba-ses, mas que devemos reco-nhecer o mérito do sistemaatual: “a enorme evoluçãoda Pós-Graduação brasileiradevido ao sistema de avalia-ção da Capes”; “a evoluçãoda produção científica naci-onal refletida na 15ª posi-ção na lista de países quemais publicam artigos cien-tíficos no mundo”.Ou seja, a proposta é darcontinuidade a uma avalia-ção dos docentes individuali-zada, centralizada, produti-vista e estreita, focando umúnico aspecto da atividadedocente. Membros da Co-missão ainda afirmaram queos encargos dos dirigentesda USP vão além do aspectoadministrativo, o que justifi-caria a escolha de docentesno topo da carreira paraexercê-los. Quanto à legiti-midade do processo, apenasafirmaram que a Comissãoe o CO têm legitimidade pa-ra propor e decidir sobre amodificação do Estatuto,sem maiores argumenta-ções. Um dos membros daComissão afirmou que setratava de democracia repre-sentativa (sic).Era visível o desconfortodos membros da Comissão,talvez por não estarem acostu-mados ao debate democráticoquando do exercício de seuscargos administrativos na USP.Por fim, colocaram à disposi-ção para o envio de propostaso e-mail estatuto@usp.br. Po-rém sem especificar quem irásistematizar as sugestões ecom qual metodologia.

A crise na PUC, inicia-da em 2005, quandoa instituição demitiumais de 200 docentes (Infor-mativo Adusp 207 e seguin-tes), agravou-se na medidaem que a Cúria, por intermé-dio da Fundação São Paulo(Fundasp), tem aprofunda-do sua intervenção nas ques-tões acadêmicas. A deterio-ração do ambiente internoacentuou-se.Recentemente, o Conse-lho Superior da Fundasp rejei-tou proposta de reforma doEstatuto da PUC apresenta-da pelo Conselho Universitá-rio (Consun), devolvendo-a aeste colegiado com altera-ções que foram consideradasantidemocráticas. A propos-ta da Fundasp encontrou re-sistência tanto no Consunquanto na comunidade uni-versitária.No dia 15/8, após negoci-ação entre uma comissão derepresentantes do Consun eos representantes da Fun-

dasp, chegou-se a uma pro-posta de consenso para o Es-tatuto. A proposta cria umanova instância na estruturada PUC: o Conselho de Admi-nistração, onde a Fundasp te-rá maioria de votos. Ao mes-mo tempo, manteve-se a con-sulta direta para reitor, comlista tríplice. Para a professo-ra Ana Mercês Bahia Bock,representante docente noConsun, a negociação foium “embate difícil”, mas asconquistas democráticas his-tóricas foram preservadas. Aproposta de consenso seriasubmetida à apreciação tan-to do Consun quanto do Con-selho Superior, dentro depoucos dias.
RepúdioNo dia 12/8, foi divulgadauma carta aberta contra a re-forma pretendida pelos inter-ventores, subscrita por lide-ranças estudantis e dirigen-tes dos sindicatos de profes-sores (Apropuc) e de funcio-

nários (Afapuc). Elespropõem que, em defesa daautonomia da instituição, se-ja construído um Congressoconjunto dos três setores daPUC-SP.“Repudiamos a interven-ção da Fundação São Paulo,que vem se aprofundando des-de 2005 e que agora toma asua forma definitiva pormeio da proposta de estatu-to”, diz o documento. “Repu-diamos as propostas de esta-

tutos elaboradas sem o am-plo debate da comunidade eque ferem a autonomia uni-versitária e restringem a de-mocracia interna”.Segundo os signatários,“a tática de colaboração enegociação da Reitoria e doConsun com a FundaçãoSão Paulo tem sido a princi-pal responsável pelo apro-fundamento da intervençãoe o agravamento da crise naUniversidade”.

Docentes, funcionários e alunos repudiamreforma autoritária do Estatuto da PUC

Agora é decisão do Su-premo Tribunal Federal(STF): a cobrança de ta-xa para efetivação de ma-trícula dos estudantesnas universidades públi-cas fere a Constituição Fe-deral. Em 13/8, os minis-tros do STF, por maioriade votos, reconheceram ainconstitucionalidade dacobrança, em julgamentoconjunto de diversos re-cursos extraordinários so-bre o mesmo assunto.Após o julgamento dosrecursos, foi aprovada,por unanimidade dos mi-nistros, a redação da Sú-mula Vinculante nº 12:“a cobrança de taxa dematrícula nas Universida-des Públicas viola o dis-posto no artigo 206, inci-so IV, da Constituição Fe-deral”. Tal dispositivoconstitucional estabelecea “gratuidade do ensinopúblico em estabelecimen-tos oficiais”.Algumas universidadesfederais, como UFMG eUFG, vem cobrando taxasde matrícula dos alunos,sob a absurda alegação

de que a contribuição énecessária para susten-tar a assistência estudan-til! Mas o ministro Ricar-do Lewandowski lem-brou, em seu voto, que aConstituição Federal jáobriga que a União apli-que 18% da receita de im-postos na educação, de-vendo esses recursos fi-nanciar também os gas-tos com assistência aosestudantes carentes.“É um reconhecimen-to que tem dimensão his-tórica bastante relevan-te, diante da cobrançaem diferentes cursos, es-pecialmente de extensãoe pós-graduação”, comen-ta o professor Rubens Ca-margo, da Faculdade deEducação da USP. “Gosta-ria de saber como vão secomportar as diferentesfundações privadas conve-niadas com universida-des públicas, que trans-formaram essa atividadenuma fábrica de dinhei-ro, diante da decisão doSupremo, que é final.Vão tentar arranjar umaforma de burlar isso?”

Cobrança de taxa de matrículapor universidade pública éinconstitucional, decide STF

Quer saber mais sobre políticasafirmativas e sistemas de cotas?

Revista Adusp 43Distribuída aos associados(versão digital em www.adusp.org.br)
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Ala do Clubedos Professoresestá fechada hávários anos.Aparentementeem reforma.Até quando?

G anhou repercussão namídia tradicional e naInternet a celebraçãode convênio entre a USP, aempresa transnacional Mon-santo e a Fundação de Apoioà USP (Fusp) para financia-mento parcial do Programade Pré-Iniciação Científica, re-velado, em 7/8, por uma re-portagem do jornal Brasil deFato. O programa, financia-do apenas por recursos priva-dos, envolve a Secretaria deEstado da Educação e a USPe pretende “aproximar da uni-versidade os alunos do ensi-no médio da rede pública”.O Conselho de Pesquisa daUSP referendou o convêniocom a Monsanto em 25/6,em sessão extraordinária, de-pois que a empresa aceitouretirar do texto original ospontos criticados por repre-sentantes discentes em reu-nião anterior do colegiado.Posteriormente o convêniofoi ratificado pelo ConselhoUniversitário.O aporte financeiro da Mon-santo, de R$ 220 mil, está re-lacionado a um outro convê-nio, firmado entre a Secreta-ria da Educação, a USP, aFusp e o Santander, com o ob-jetivo de implantar e desenvol-ver o Programa de Pré-Inicia-ção Científica. Neste segundoconvênio, cujo valor total éde R$ 940 mil, o Santander

responderá por uma cota deR$ 720 mil e a Fusp por R$220 mil. A Monsanto não é ci-tada neste último convênio,apenas a Fusp — que é meraintermediária do repasse.A cláusula nona da minutainicial, que foi inteiramentesuprimida no texto final doconvênio, dá uma idéia dosmoldes que a empresa preten-dia impor, ao estabelecerque a “USP e a Fusp estão ci-entes de e se comprometema obedecer as disposições daLei Norte-Americana contraPráticas de Corrupção Estran-geiras – de 1977 (ForeignCorruption Practices Act)”.Outro dispositivo, que fa-cultava à Monsanto supervisi-onar “o bom andamento des-te Convênio, inclusive a edu-cação e o acompanhamentocientífico que estão sendooferecidos”, foi substituídopor “Acompanhar o andamen-to das atividades-fim do pre-sente convênio”. Além disso,foi inserido, também por su-gestão dos estudantes, o com-promisso das partes de “nãoutilizar valor superior ou equi-valente a 5% do valor totaldo convênio para gastos comsua divulgação”.
Sigilo para todosFoi mantida, embora comalterações, a cláusula de “si-gilo e confidencialidade”. O

texto aprovado determinaque a “USP e a Fusp e a Mon-santo se obrigam por si, seusdiretores, funcionários oupessoal contratado, a man-ter o mais completo e absolu-to sigilo em relação a toda equalquer informação relacio-nada às atividades de quais-quer das três partes envolvi-das neste convênio (...) dasquais venha[m] a ter conhe-cimento ou acesso em razãodo cumprimento do presenteacordo”. O texto original obri-gava a USP e a Fusp ao sigiloem relação a informações re-lativas à Monsanto.A aprovação do convêniono âmbito do Conselho dePesquisa contou com 32 vo-tos e três abstenções. Segun-do a ata, três professoresque votaram favoravelmenteao convênio nem por isso sefurtaram de criticar a Mon-santo, empresa acusada depráticas condenáveis na co-mercialização de sementes ede organismos geneticamen-te modificados (OGM outransgênicos).No encerramento da ses-são, o pró-reitor de Pesquisaem exercício, professor Pau-lo Saldiva, cumprimentou osestudantes pelo parecer queemitiram e que resultou emmudanças nos convênios. “OConselho fica muito atento apequenos detalhes adminis-

trativos e discute pouco polí-tica de pesquisa”, disse.Christy Ganzert Pato, umdos representantes discentesno Conselho, avalia que o Pro-grama de Iniciação Científi-ca é positivo como projetode inclusão. No entanto, res-salta que havia “outras qui-nhentas formas de conseguiresses 220 mil”, que não o fi-nanciamento da Monsanto.Ele dá o exemplo de projetosque constam no Fundo de Pes-quisa com valores superioresa R$ 4 milhões. Não os tomacomo modelo, mas explica:“Os canais de captação nãosão tão restritos”.
Critérios da USPPerguntado sobre o crité-rio usado pela USP para fa-zer parcerias com a iniciati-va privada, o professor PedroBombonato, coordenador doprograma de Pré-Iniciação Ci-entífica, evita responder dire-tamente. Informa que foramconsultadas cerca de 50 em-presas (entre elas Phillips, Va-le do Rio Doce, Banco Safrae Petrobrás), mas apenas San-tander, Monsanto e Micro-soft dispuseram-se a transfe-rir recursos à USP.No que diz respeito especi-ficamente à Monsanto, Bom-bonato considera que a “dia-bolização” social de certasempresas não deve servir de

parâmetro negativo para asescolhas da USP. O que inte-ressa, diz ele, é aquilo que aempresa se compromete a fa-zer no convênio.Para a realização do pro-grama, a universidade rejei-tou a busca de recursos pú-blicos. Bombonato afirmaque foi cogitada uma par-ceria com o CNPq, quemantém um programa naci-onal de Iniciação Científi-ca Jr., voltado para estu-dantes do Ensino Médio,mas ela não se efetivou“porque o valor da bolsaera muito pequeno e nãohavia a participação da Se-cretaria da Educação”.Ele conta que os aportesdo Santander e da Monsantojá estão sendo depositadosna conta da Fusp e que em1º/9 o programa será inau-gurado. “Do ponto de vistaprático, a Monsanto nuncaesteve na universidade, ne-nhum representante delaveio à universidade e nem vi-rá. Eles não podem e não de-vem interferir do processode execução do programa”,garante, lembrando que oconvênio também veda qual-quer tipo de abordagem dosestudantes participantes pe-las empresas financiadoras.A fiscalização do convênio fi-cará a cargo do Conselho dePesquisa.

Convênio polêmico entre USP e Monsanto

Reunião do Conselho de Representantes
Sexta-feira, dia 22/08, às 12h

Pauta:Informes • 6ª etapa • Estatuinte • relação com associadoscronograma para o 2º semestre • outros assuntos
A reunião é aberta a todos os associados
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